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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE 
TEA. TRATAMENTO POR TERAPIA MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA. 
INADMISSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa aos arts. 
489 e 1.022, ambos do CPC/2015, se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se o óbice da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal à hipótese.
2. Registre-se que "a ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, 
de qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde responsável para o 
tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais o Transtorno do 
Espectro Autista, Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett (RN-ANS nº 539/2022). A 
Autarquia Reguladora aprovou o fim do limite de consultas e sessões com psicólogos, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas e revogou as Diretrizes de Utilização 
(DU) para tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022)" – (EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.094.045/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 29/9/2023).
3. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido quanto à inexistência de cerceamento de defesa 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência que esbarra no 
óbice constante da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA44262021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 30/10/2024 18:19:45
Código de Controle do Documento: e92d8188-6028-4cdc-a122-d2f6e3a46e94



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2155615 - SP (2024/0245367-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : U DE O C DE T M
ADVOGADOS : LEONARDO FRANCO DE LIMA - SP195054

ALEXANDRE DE MELO - SP201860
FELIPE DE MORAES FRANCO - SP298869
AMANDA PITON ALMEIDA - SP473405

AGRAVADO : P L M C (MENOR)
AGRAVADO : M M C
ADVOGADO : WELLINGTON MORAIS SALAZAR - SP241310
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE 
TEA. TRATAMENTO POR TERAPIA MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA. 
INADMISSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa aos arts. 
489 e 1.022, ambos do CPC/2015, se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se o óbice da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal à hipótese.
2. Registre-se que "a ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, 
de qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde responsável para o 
tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais o Transtorno do 
Espectro Autista, Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett (RN-ANS nº 539/2022). A 
Autarquia Reguladora aprovou o fim do limite de consultas e sessões com psicólogos, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas e revogou as Diretrizes de Utilização 
(DU) para tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022)" – (EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.094.045/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 29/9/2023).
3. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido quanto à inexistência de cerceamento de defesa 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência que esbarra no 
óbice constante da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

Documento eletrônico VDA44046600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/10/2024 14:43:21
Código de Controle do Documento: 3897dd8c-38f3-4568-b89f-b1225c09e021



RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por U. DE O. – C. DE T. M. contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 585):

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TEA. TRATAMENTO POR TERAPIA 
MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA. INADMISSIBILIDADE. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
 

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em suma, que há omissão 
quanto à "afronta à legislação federal que outorga competência à ANS para estabelecer 
o regramento para as coberturas dos Planos de Saúde, e à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl. 603); que não houve manifestação no tocante "à 
necessidade da comprovação da eficácia do tratamento pretendido, à luz da Medicina 
Baseada em Evidências, para a cobertura de tratamentos que não constem do Rol de 
Procedimentos da ANS" (e-STJ, fl. 611); que o cerceamento de defesa é manifesto, 
mormente em razão do indeferimento da produção da prova pericial; que "as 
Operadoras de Planos de Saúde não podem ser compelidas a arcarem com 
procedimentos não previstos contratualmente, tampouco nas regras regulatórias" (e-
STJ, fl. 617); que "o agravado não comprovou que foi submetido aos tratamentos 
disponibilizados pelo Plano de Saúde e que esses seriam ineficazes, a ponto de exigir 
o custeio de 'tratamento experimental', sem qualquer comprovação científica de sua 
eficácia e segurança" (e-STJ, fl. 618); bem como que não pretende reexaminar o 
conjunto fático-probatório dos autos.

Impugnações não apresentadas (e-STJ, fls. 636 e 637).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que se mostra 
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cristalina a incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ e 284/STF à presente demanda. 

Ora, no tocante à alegada violação aos arts. 489, § 1º, incisos III e IV, e 
1.022, inciso II, ambos do Código de Processo Civil de 2015, importa reafirmar que não 
foi especificado, de forma concreta, sobre quais questões teria a Corte de origem 
incorrido nos vícios de omissão, contradição ou obscuridade, de maneira que se revela 
inadmissível o recurso especial no ponto, haja vista a deficiência em sua 
fundamentação, segundo a jurisprudência consolidada na Súmula n. 284/STF, aplicada 
analogicamente pelo Superior Tribunal de Justiça.

A propósito (sem grifo no original):
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
CORREÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, tenham efeitos 
infringentes desde que constatada a presença de um dos vícios do art. 1.022 
do Código de Processo Civil, cuja correção importe alterar a conclusão do 
julgado.
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de 
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o 
óbice da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia.
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.994.741/PR, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 
27/10/2023.)
 

Ato contínuo, registre-se que "a Segunda Seção, por ocasião do julgamento 
do EREsp 1.889.704/SP, em 08/06/2022, embora tenha fixado a tese quanto à 
taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, negou 
provimento aos embargos de divergência opostos pela operadora do plano de saúde 
para manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapia especializada prescritas para o tratamento de 
transtorno do espectro autista (TEA)" – (AgInt no AREsp n. 2.389.262/BA, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023).

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS. COMPROVAÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TERAPIA ABA. COBERTURA. NEGATIVA. ESPECTRO AUTISTA. ARTS. 
489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. PRODUÇÃO DE PROVAS. FACULDADE DO MAGISTRADO. 
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REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. ANS. ROL. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES. 
DANOS MORAIS. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. REEMBOLSO DE 
DESPESAS. LIMITAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
Nº 283/STF.
1. No caso, a parte juntou no ato da interposição do recurso especial a 
Portaria do Tribunal de Justiça local que atestou a suspensão dos prazos 
recursais.
2. Afastada a intempestividade do recurso especial, o mérito do recurso 
especial deve ser enfrentado.
3. Tratam os autos de definir a natureza do Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), se exemplificativo ou taxativo.
4. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
5. A determinação para realizar provas é uma faculdade do magistrado, 
incumbindo-lhe sopesar sua necessidade e indeferir diligências inúteis, 
protelatórias ou desnecessárias.
6. Na hipótese, acolher a pretensão recursal quanto à desnecessidade de 
produção de provas demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a 
teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
7. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça uniformizou o 
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado 
quando atendidos determinados critérios.
8. Na hipótese, a ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas 
sessões de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo 
considerações da CONITEC a respeito da viabilidade não só desse método 
no tratamento de determinados graus de TEA, mas também de outros 
métodos a serem discutidos com o profissional da saúde.
9. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, 
de qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde 
responsável para o tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, 
entre os quais o Transtorno do Espectro Autista, Síndrome de Asperger e a 
Síndrome de Rett (RN-ANS nº 539/2022). A Autarquia Reguladora aprovou o 
fim do limite de consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas e revogou as Diretrizes de 
Utilização (DU) para tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).
10. A recusa indevida e injustificada, pela operadora do plano de saúde, de 
autorizar a cobertura necessária para tratamento médico a que esteja legal 
ou contratualmente obrigada, enseja a reparação a título de dano moral, por 
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia do beneficiário. 
Precedente.
11. No caso, acolher a tese pleiteada pela agravante acerca do não 
cabimento da indenização por danos morais exigiria exceder os fundamentos 
do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e na relação 
contratual estabelecida, procedimentos vedados em recurso especial, a teor 
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
12. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando as razões do recurso não impugnam os fundamentos do acórdão 
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recorrido (Súmula nº 283/STF).
13. Agravo interno não provido.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.094.045/MS, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 29/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS MÍNIMOS DA ANS. 
TAXATIVIDADE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. 
MÉTODO ABA. RN N° 469/21. PARECER TÉCNICO N° 35/21, DA ANS. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA CASO HAJA PROFISSIONAL HABILITADO 
NA REDE CREDENCIADA DURANTE A REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO COBERTO.
1. Nos termos do Parecer Técnico n° 39 /GCITS/GGRAS/DIPRO/2021, 
publicado pela ANS após a edição da RN n° 469/21, que modificou a RN n° 
465/21 para "alterar as diretrizes de utilização dos procedimentos sessão 
com fonoaudiólogo e sessão com psicólogo e/ou terapeuta ocupacional, para 
o tratamento/manejo dos beneficiários portadores do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA)", "a operadora deverá oferecer atendimento por profissional 
apto a tratar a CID do paciente e a executar o procedimento indicado pelo 
médico assistente, conforme as competências e habilidades estabelecidas 
pelos respectivos Conselhos Profissionais", segundo previsão no Rol de 
Procedimentos e Eventos de Cobertura Obrigatória (EDcl no AgInt no REsp 
n. 1.875.980/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.987.493/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 

Ademais, importa destacar que "a psicopedagogia há de ser considerada 
como contemplada nas sessões de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são 
de cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, 
especialmente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do 
espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual expressa, não 
se estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou domiciliar ou realizado por 
profissional do ensino" (REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 8/3/2024).

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim consignou 
quanto ao tema (e-STJ, fls. 468-472; sem grifo no original):

 
No caso em exame, há prova expressa da indicação médica para a 
intervenção multidisciplinar especializada pelo Método de Integração Global 
(MIG), ali se revelando o estado de saúde do paciente e especificando as 
providências relativas ao seu tratamento (fls. 29).
Certo que a prescrição detalhada do tratamento cabe exclusivamente ao 
médico assistente, sobre cuja idoneidade nada se alegou. [...]
À vista de expressa requisição médica, a negativa de cobertura de 
tratamento tido por indispensável aos cuidados do menor, portador de 
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Transtorno do Espectro Autista, mostra-se abusiva, sobretudo porque 
contrária ao princípio da boa-fé objetiva.
Na Corte consolidou-se jurisprudência no sentido de que “Havendo expressa 
indicação médica, é abusiva a negativa de cobertura de custeio de 
tratamento sob o argumento da sua natureza experimental ou por não estar 
previsto no rol de procedimentos da ANS” (Súmula nº 102). [...]
Especificamente sobre o tratamento do Transtorno do Espectro Autista a 
ANS editou a Resolução Normativa nº 539/2022, que modificou o art. 6º da 
Resolução Normativa nº 465/2021 (que por sua vez havia revogado a RN 
428/2017), passando a vigorar, acrescido do § 4º, com a seguinte redação: 
[...]
Tudo na esteira do que já vinha sendo preconizado pelas instâncias técnicas 
da ANS (GCITS/GGRAS/DIPRO), como demonstra o Parecer Técnico nº 39, 
publicado em 26.07.2021, que confirmou estarem contemplados no rol os 
procedimentos que visam a assegurar a assistência multidisciplinar dos 
beneficiários portadores do Transtorno do Espectro Autista, os quais “terão 
cobertura obrigatória, para todos os planos regulamentados, uma vez 
indicados pelo médico assistente do beneficiário, desde que cumpridas as 
suas diretrizes de utilização, quando houver”.
Portanto, inseridas as técnicas em conjunto no rol da ANS, a negativa de 
cobertura não se sustenta. [...]
De se lembrar que, nos termos da Resolução nº 469/2021 da ANS, Anexo I, 
é obrigatória a cobertura em número ilimitado de sessões para pacientes 
com diagnóstico primário ou secundário de transtornos globais do 
desenvolvimento (CID F84).
Importante observar, outrossim, que caso a requerida não disponha de 
clínicas ou profissionais que atendam as necessidades do autor 
especificadas nos autos, deve arcar integralmente com os custos do 
tratamento prescrito em prestador não conveniado.
Constitui obrigação da operadora oferecer rede apta ao atendimento das 
necessidades dos beneficiários. Caso isso não seja possível, por dificuldade 
interna ou opção administrativa, caberá à operadora arcar com as despesas 
em prestador não conveniado. Incide a hipótese do art. 4º, §§ 1º e 2º, da 
Resolução Normativa 259/2011 da ANS.
 

Nessa esteira, vislumbra-se que a irresignação da agravante, de fato, não 
merece prosperar, uma vez que o acórdão recorrido, ao concluir que, "à vista de 
expressa requisição médica, a negativa de cobertura de tratamento tido por 
indispensável aos cuidados do menor, portador de Transtorno do Espectro Autista, 
mostra-se abusiva, sobretudo porque contrária ao princípio da boa-fé objetiva" (e-STJ, 
fl. 468), encontra-se em consonância com o supracitado entendimento deste Superior 
Tribunal, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso vertente. 

Por fim, quanto ao alegado cerceamento de defesa, constata-se que razão 
não assiste à agravante, em virtude de que afastar a conclusão do acórdão quanto à 
inexistência de cerceamento de defesa (e-STJ, fls. 467-468) demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência que esbarra no óbice constante da 
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Súmula n. 7/STJ.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. COMODATO VERBAL NÃO COMPROVADO. DANOS 
MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA NO ÂMBITO DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULA N. 13/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA N. 284/STF.
1. Cuida-se de ação de usucapião extraordinária, em que se objetiva a 
aquisição da propriedade de bem imóvel e se discute a existência ou não de 
comodato verbal.
2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do Tribunal de 
origem, que, com base nos elementos de convicção do autos, decidiu que 
não ocorreu cerceamento de defesa e concluiu como suficientes as provas 
contidas nos autos para o reconhecimento da usucapião extraordinária, com 
o afastamento de suposto comodato verbal, porquanto demanda a 
reapreciação de matéria fática, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, a parte recorrente trouxe a confronto julgado do mesmo 
Tribunal, o que não configura a divergência exigida no permissivo 
constitucional, nos termos da Súmula n. 13/STJ: "A divergência entre 
julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial".
4. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 
indicação, no recurso especial, do dispositivo de lei federal tido por infringido 
ou objeto de interpretação divergente configura deficiência na 
fundamentação recursal, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.488.076/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 5/6/2024.)
 

Assim, percebe-se que melhor sorte não socorre à agravante, não 
merecendo reparo a decisão monocrática de fls. 585-591 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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AGRAVADO : M M C
ADVOGADO : WELLINGTON MORAIS SALAZAR - SP241310

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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